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Em determinadas 
condições, o titular 

de rendimentos 
de categoria B 

pode beneficiar 
de um regime de 

neutralidade fiscal. 

U 
ma das formas de realizar o capi-
tal de uma sociedade é através de 
entradas em espécie. Na perspe-
tiva dos sócios, pode ser uma for-
ma de obter a desejada participa-
ção no capital sem despenderem 
dinheiro vivo usando somente 
bens que possuam. Para a socie-
dade, pode ser uma forma de ob-
ter imediatamente os bens ou di-
reitos de que necessita, sem pas-
sar por um processo de aquisição. 

Um dos casos paradigmáticos 
do recurso a esta forma de reali-
zar O capital é quando um empre-
sário em nome individual ou um 
profissional liberal pretende 
transformara forma de exercício 
da sua atividade e assumir a for: 
ma societária. Nesse caso, lógi-
co que pretenda passar todo o seu 
património afeto à atividade in-
dividual para a realização a socie-
dade a constituir. E tuna forma de 
o fazer é usando esse património 
para a realização das entradas de 
capital. Têm a vantagem de se 
obter uni montante mais adequa-
do de capital social quase sem 
exigir a disponibilidade de valo-
res em dinheiro. Acresce que, em  

determinadas condições, o titu-
lar de rendimentos de categoria 
B pode beneficiar de um regime 
de neutral idade fiscal, ou seja, 
pela "saída" dess'e património da 
atividade individual para a cons-
tituição da nova sociedade não 
existirá apuramento de resulta-
dos em I RS. 

Tratando-se de entradas em 
bens diferentes de dinheiro re- 

querem a intervenção de um Re-
visor Oficial de Contas (ROC), 
que deve elaborar um relatório 
desses bens ou direitos, não só 
descrevendo os bens ou direitos e 
identificando os seus titulares, 
mas também procedendo à sua 
avaliação para se detenninar se os 
valores encontrados atingem ou 
não o valor nominal da parte de 
capital que o sócio deve realizar. 

Entrega de imóveis 
Mas também não pode ser 

esquecido o enquadramento fis-
cal destas operações. Afinal esta-
mos a alterara propriedade jurí-
dica de um bem ou direito, que 
deixa de pertencera uma pessoa 
(singular ou coletiva) que será o 
sócio da sociedade e passa a ser 
pn)priedade da sociedade. Em 
contrapartida dessa transmissão 
para a sociedade, o sócio obterá 
direitos sobre a sociedade, entre 
os quais o direito aos lucros ge-
rados por esta. 

Por exemplo, se tais entradas 
foram realizadas através da en-
trega de imóveis, existe sujeição 
a IMT - Imposto Municipal so-
bre as Transações Onerosas de 
Imóveis, sendo este imposto de-
vido pela sociedade adquirente. 
E haverá ainda liquidação de ini-
p4 >sio do selo por esta transmis-
são ()nen )szi do imóvel. 

Na esfera dos sócios que en-
traram com os imóveis há apura-
mento da correspondente mais-
-va lja ou menos-valia, q ue e n t ra-
rá no âmbito de incidencia de 
1RC (se o sócio for pessoa cole-
tiva) ou I RS (se o sócio for pes-
soa singular). 

Tratando-seda realização do 
capital com bens ou direitos que 
antes estavam afetos a uma ati-
vidade empresarial ou profissio-
nal, quando não seja possível o 
regime de neutralidade fiscal, 
previsto no art.° 38.° do Código 
do I RS, há a correspondente tri-
butação ne4a categoria 13 pelo 
resultado gerado. 

Quanto a unia eventual tribu-
tação em imposto sobre o rendi-
mento na esfera do sócio que fez 
a entrada, haverá que apurar a 
natureza do bem ou direito 
transmitido, e enquadrá-la no 
âmbito das normas correspon-
dentes como uma normal trans-
missão onerosa. Isto sem prejuí-
zo da aplicação de disposições 
específicas que excluam de tri-
butação o eventual rendimento 
obtido, como é o caso do já cita-
do regime de neutralidade fiscal 
em IRS. No caso de bens ou di- 
reitos afett ›s a atividades )(lu- 
tivas, há ainda que equacionar o 
tratamento em IV: dessa desa-
fetação. ■ 
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